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DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 
 
 

VOTO Nº 25/2026 - DFB (DIRETOR RELATOR) 
 
 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO  
 
Processo nº: 332/2025 
 
Relator:  Dalto Favero Brochi – Diretor Geral da ARES-PCJ 
 
Voto nº: 25/2026 - DFB 
 
Parte/Recorrente: BRK Ambiental – Limeira S.A. 
 
Poder Concedente:    Município de Limeira/SP 
 
Ementa: Recurso de Revisão. Revisão extraordinária. Tarifa Social de Água e 

Esgoto. Contrato de Concessão de Limeira. Cláusula Décima Quarta 
e Cláusula Décima Sexta do 1º Termo de Aditamento. Limite de 5.000 
ligações com tarifa popular. Alocação de risco contratual. 
Regulação contratual e Normas de Referência da ANA. Distinção 
entre premissa de fluxo de caixa e obrigação jurídica vigente. 
Conhecimento e não provimento. 

 
 
2 – RELATÓRIO 

 
O Contrato de Concessão para exploração dos serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário do Município de Limeira, firmado em 2 de junho de 1995, 
constitui um dos mais longevos instrumentos de delegação do setor no Estado de São Paulo.  

 
Ao longo de mais de três décadas, o pacto foi objeto de sucessivos termos de 

aditamento, que reorganizaram investimentos, outorga, fluxo de caixa e a própria intervenção 
regulatória, sem, contudo, desconstituir a espinha dorsal da equação originalmente assumida 
pela concessionária. 

 
No ano de 2001, por meio do 1º Termo de Aditamento, as partes inseriram disciplina 

específica de política tarifária de caráter social. A Cláusula Décima Quarta obrigou a então 
Águas de Limeira S/A e seus acionistas a conceder, mediante indicação da Prefeitura 
Municipal, até 5.000 (cinco mil) ligações com tarifas populares para famílias de baixa renda, 
cabendo ao Centro de Promoção Social Municipal a seleção dos beneficiários.  
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Na mesma ocasião, a Cláusula Décima Sexta consignou, em caráter irrevogável e 
irretratável, que as condições daquele aditamento não interfeririam nem causariam perdas ou 
prejuízos capazes de afetar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, ficando taxativa e 
expressamente vedada qualquer pretensão de reajuste, atualização, revisão ou correção 
tarifária em razão de sua implementação. O parágrafo único ressalvou apenas eventos 
distintos daqueles contemplados no próprio aditamento. 

 
A partir do 12º Termo de Aditamento, a ARES-PCJ passou a figurar como interveniente-

anuente, com atribuição expressa de regular o regime tarifário e a implantação da tarifa social. 
O 13º Termo de Aditamento formalizou revisão ordinária e substituiu os anexos de Plano de 
Investimentos e de Fluxo de Caixa Projetado, que passaram a constituir referência para a 
avaliação do equilíbrio. O 16º Termo de Aditamento atualizou novamente o fluxo de caixa.  

 
Nenhuma dessas alterações, porém, revogou, substituiu ou redistribuiu, de forma 

expressa, a obrigação e a disciplina econômica das Cláusulas Décima Quarta e Décima Sexta 
do 1º Termo de Aditamento. 

 
Em 25 de agosto de 2025, por meio da Carta OF-247-25-SC, a BRK Ambiental – Limeira 

S.A. formulou pleito de revisão extraordinária, atribuindo desequilíbrio à Lei Federal nº 
14.898/2024 e à Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, que ampliariam o universo de beneficiários 
da tarifa social e alterariam a estrutura de descontos. Estimou frustração de receita da ordem 
de R$ 21,15 milhões na data-base do contrato e postulou revisão tarifária de 2,229%. 

 
Instruído o Processo Administrativo nº 332/2025, a Coordenadoria Econômico-

Contábil e a Procuradoria Jurídica elaboraram o Parecer Integrado ARES-PCJ nº 01/2026. O 
parecer reconheceu apenas parcialmente o pleito. Distinguiu a base contratual de até 5.000 
(cinco mil) economias – cujo ônus já havia sido assumido pela concessionária – da base 
incremental que excede esse limite. Apurou impacto líquido negativo correspondente a 
aproximadamente 0,26% da receita bruta anual, equivalente a cerca de R$ 38,49 mil na data-
base do contrato, ou R$ 4,49 milhões atualizados para março de 2026, recomendando 
recomposição por revisão tarifária nesse percentual. 

 
Cientificada, a concessionária interpôs Pedido de Reconsideração, acompanhado de 

Nota Técnica da GO Associados, sustentando que o fluxo de caixa do 13º Termo de Aditamento 
teria internalizado apenas 1.475 (uma mil, quatrocentas e setenta e cinco) economias sociais 
observadas em 2013, e que essa premissa, e não o teto de 5.000 (cinco mil) ligações, deveria 
servir de base para o cálculo. Em 14 de agosto de 2026, o Diretor Administrativo e Financeiro 
conheceu do pedido e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo as premissas, conclusões 
e recomendações do Parecer Integrado nº 01/2026. 

 
Em 28 de agosto de 2026, por meio do Ofício OF-651-26, a BRK apresentou Recurso 

de Revisão, com fundamento no art. 46 da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, em face do 
Parecer Integrado nº 01/2026 e da Decisão de 14 de agosto de 2026. A recorrente alega 
tempestividade, uma vez que a decisão de reconsideração teria sido recebida em 17 de agosto 
de 2026. 
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2.1. Síntese dos fundamentos do Recurso de Revisão 
 
Em síntese, e sem prejuízo da integralidade das razões, o recurso articula cinco teses 

principais: 
 
a) Não implementação da condição contratual. A obrigação de até 5.000 ligações 

jamais teria sido integralmente executada, porque dependeria de ato do Poder Concedente 
que, desde 2001, não teria indicado o quantitativo máximo. Donde se pretender que a Agência 
não possa “presumir a existência retroativa” de 5.000 ligações com tarifa popular. 

 
b) Alteração da sistemática de equilíbrio. A partir do 8º Termo de Aditamento, e 

especialmente do 13º e do 16º, o modelo regulatório teria passado a considerar o número 
efetivo de beneficiários – cerca de 1.475 economias – e não o teto de 5.000 ligações, de modo 
que a remuneração da concessionária não internalizaria o custo da política até aquele limite. 

 
c) Hermenêutica e incompatibilidade. Invocando o art. 113, § 1º, do Código Civil, o art. 

2º, § 1º, da LINDB, e a cláusula de prevalência do 8º Termo de Aditamento, a recorrente 
sustenta que as Cláusulas 14ª e 16ª do 1º Termo de Aditamento teriam sido implicitamente 
superadas por incompatibilidade com os fluxos de caixa posteriores. 

 
d) Comportamento das partes. O uso do fluxo de caixa do 13º e do 16º Termos de 

Aditamento na Revisão Ordinária de 2023 confirmaria que a tarifa média projetada (R$ 1,50/m³ 
a partir da realizada de 2013) não remunera a concessionária para 5.000 economias sociais. 

 
e) Consolidação pelo 12º Termo de Aditamento. O 12º Termo de Aditamento, ao 

consolidar o contrato “em um único documento”, não teria reproduzido a Cláusula Décima 
Sexta do 1º Termo de Aditamento, o que, segundo a recorrente, confirmaria a caducidade da 
vedação de reequilíbrio associada às 5.000 ligações. Requer, ao final, que o impacto seja 
medido sobre a base de 1.475 economias. 

 
2.2. Da reunião técnica de 15 de setembro de 2026 e da documentação complementar 

 
Em 15 de setembro de 2026, a pedido da concessionária, realizou-se reunião técnica 

entre as equipes da ARES-PCJ  e da BRK Ambiental – Limeira S.A. na sede da ARES-PCJ, na qual 
se tratou especificamente da matéria objeto deste Recurso de Revisão, relativa à Tarifa Social 
de Água e Esgoto.  

 
Na ocasião, o Sr. Ivan Secco Marcos apresentou slide com informações detalhadas do 

escopo recursal.  
 
Ato contínuo, a recorrente encaminhou documentação complementar destinada a 

ilustrar e aprofundar as teses já articuladas no recurso e no Pedido de Reconsideração, 
consistente em:  

 
(i) apresentação em PDF utilizada no encontro;  
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(ii) Fluxo de Caixa do 13º Termo de Aditamento e volumes projetados, com o propósito 
de demonstrar que os dados do Processo Administrativo nº 13.838/2014 integram e explicitam 
a tarifa média de R$ 1,50 utilizada;  

 
(iii) 12º e 13º Termos de Aditamento;  
 
(iv) Nota Técnica da GO Associados utilizada no Pedido de Reconsideração, para 

evidenciar que os reequilíbrios posteriores ao 13º Termo de Aditamento não teriam modificado 
a tarifa média subjacente;  

 
(v) Processo Administrativo nº 13.838/2014 na forma integral;  
 
(vi) excerto do mesmo processo, restrito às premissas de projeções de custo, 

despesas e receitas; e  
 
(vii) histograma de consumo, em PDF e Excel, relativo aos doze meses de 2013.  
 
 
Os documentos foram recebidos e considerados na instrução deste voto.  
 
É o relatório.  
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3 – FUNDAMENTAÇÃO  
 
 
3.1. Do conhecimento 

 
O Recurso de Revisão é cabível, nos termos do art. 46 da Resolução ARES-PCJ nº 

303/2019, quando denegado o Pedido de Reconsideração em revisões ordinárias e 
extraordinárias, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da ciência da decisão, dirigido à 
Diretoria Colegiada. A Decisão de 14 de agosto de 2026 foi recebida pela recorrente em 17 de 
agosto de 2026, e o recurso foi protocolado em 28 de agosto de 2026. Reconheço a 
tempestividade e conheço do recurso. 

 
 

3.2. Da delimitação da controvérsia 
 

A controvérsia que remanesce não é, a rigor, sobre a existência do evento normativo 
superveniente, tampouco sobre a competência desta Agência para implementar a Tarifa Social 
de Água e Esgoto à luz da Lei nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. O Parecer 
Integrado nº 01/2026 já reconheceu, em parte, o impacto incremental da nova política – aquilo 
que excede o limite contratual de 5.000 economias – e recomendou revisão tarifária de 0,26%. 

 
O que a recorrente pretende, pontualmente, é que esta Diretoria Colegiada substitua a 

base contratual de 5.000 ligações pela premissa observada de 1.475 economias extraída do 
fluxo de caixa do 13º Termo de Aditamento.  

 
Em outras palavras, pede que esta entidade reguladora releia a obrigação de 2001 como 

mera estimativa de proposta ou de modelagem, e não como cláusula jurídica plenamente 
vigente, com alocação de risco correspondente. 

 
Essa pretensão não se sustenta. O ponto nodal é de qualificação jurídica: distinguir o 

que é obrigação e risco contratualmente assumidos daquilo que é apenas premissa numérica 
de um anexo de fluxo de caixa.  

 
Confundir uma coisa com a outra equivaleria a permitir que a modelagem econômica, 

por sua própria natureza aproximativa e histórica, revogasse, por via oblíqua, o que as partes 
pactuaram de forma expressa, irrevogável e irretratável. 
 
 
3.3. Da vigência da obrigação e da disciplina econômica do 1º Termo de Aditamento 

 
A Cláusula Décima Quarta do 1º Termo de Aditamento não é enunciado programático. 

É obrigação de dar e de fazer, assumida pela concessionária e por seus acionistas “como 
condição e parte integrante” do acordo então formalizado: conceder até 5.000 ligações com 
tarifas populares a famílias de baixa renda, acatando as indicações do Município.  
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O quantitativo de 5.000 não descreve um fato pretérito; descreve o teto da obrigação 
assumida e, correlatamente, o perímetro do risco econômico que a concessionária aceitou 
internalizar. A Cláusula Décima Sexta completa o sentido da anterior.  

 
Ao vedar, de forma taxativa, pretensão de revisão tarifária decorrente da 

implementação daquelas condições, as partes não apenas reconheceram a onerosidade 
potencial da política: alocaram o respectivo risco à concessionária. É clássica a lição de que, 
nos contratos de concessão, o equilíbrio econômico-financeiro não é garantia de resultado 
financeiro invariável, mas preservação da equação de direitos, deveres e riscos pactuada.  

 
Quem assume o ônus de uma política tarifária até determinado quantitativo não pode, 

décadas depois, pretender que a inexecução parcial dessa mesma obrigação – ou a utilização 
de dados realizados inferiores ao teto – converta o risco próprio em crédito contra o contrato e 
contra os usuários. 

 
A tese de que a obrigação “nunca foi implementada em sua integralidade” porque o 

Poder Concedente não indicou as 5.000 famílias inverte o sinal da cláusula. A indicação 
municipal é mecanismo de seleção dos beneficiários; não é condição suspensiva da 
existência da obrigação, nem cláusula de escape do risco assumido. 

 
O art. 125 do Código Civil, invocado analogicamente pela recorrente, disciplina 

condição suspensiva de direitos patrimoniais privados. Não se presta a esvaziar dever de 
serviço público de natureza social, livremente pactuado em aditamento, e cuja 
implementação a própria Agência, na condição de interveniente-anuente a partir do 12º Termo 
de Aditamento, está habilitada a regulamentar e a tornar efetiva. 

 
Foi exatamente o que se deu com a Resolução ARES-PCJ nº 630, de 20 de maio de 2025, 

que conferiu eficácia operacional à obrigação já existente, determinando a introdução da nova 
estrutura da Tarifa Residencial Social, com cadastramento automático até o limite de 5.000 
economias no prazo de 90 dias, e, na sequência, a abrangência do público potencial.  

 
Como consignou o Parecer Integrado nº 01/2026, no caso de Limeira a implementação 

no patamar de 5.000 famílias já consta expressamente do contrato; a Agência não criou 
obrigação nova até esse limite: deu-lhe efetividade contemporânea, com método compatível 
com a Lei nº 14.898/2024. 
 
 
3.4. Do risco contratual e da regulação contratual segundo as Normas de Referência da 
ANA 

 
A Lei nº 11.445/2007, com a redação conferida pelo novo marco do saneamento, 

atribuiu à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico a competência para editar normas 
de referência, inclusive sobre o conteúdo mínimo dos contratos e sobre a alocação de riscos. 
No arranjo federativo da regulação, às entidades infranacionais cabe aplicar essas diretrizes 
com deferência ao que o contrato já disciplina de modo específico. 
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A Norma de Referência aprovada pela Resolução ANA nº 183/2024 distingue, com 
precisão útil ao caso, o modelo de regulação contratual: aquele em que as principais regras de 
remuneração, formação da tarifa, metas e alocação de riscos estão definidas no instrumento 
pactuado, devendo a entidade reguladora zelar pelo seu cumprimento e, em caso de 
alterações, assegurar o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

 
Não se trata de salvo-conduto para o prestador reler o contrato à luz do que lhe for mais 

conveniente no momento do pleito. Trata-se, ao contrário, de dever de fidelidade ao pacto. 
 
Na mesma linha, a Norma de Referência ANA nº 5/2024, relativa à matriz de riscos, 

estabelece que os riscos devem ser alocados de forma objetiva; que o risco deve recair, 
sempre que possível, sobre quem melhor possa preveni-lo, controlá-lo ou absorvê-lo; e, o que 
é decisivo, que os riscos alocados ao prestador, quando materializados, não ensejam 
processo de reequilíbrio econômico-financeiro.  

 
A revisão extraordinária, na disciplina da própria ANA, compreende a recomposição em 

face da materialização de riscos alocados ao poder concedente ou compartilhados – não 
daqueles que o prestador livremente assumiu. Aplicada essa gramática ao Contrato de 
Limeira, o resultado é inequívoco. Até o limite de 5.000 ligações, o risco da política de tarifa 
popular foi contratualmente imputado à concessionária, com vedação expressa de revisão.  

 
O que a legislação federal de 2024 e a regulamentação da ARES-PCJ introduziram de 

novo – a automaticidade cadastral e a ampliação do universo para além desse teto, bem como 
a alteração da estrutura de descontos – é evento distinto, e foi exatamente por isso que o 
Parecer Integrado nº 01/2026 segregou base contratual e base incremental, reconhecendo 
recomposição apenas nesta última, e ainda computando o efeito, favorável à concessionária, 
da migração da regra de descontos pretérita para a atual sobre as 5.000 economias. 

 
A Norma de Referência ANA nº 13/2025, ao tratar de estrutura tarifária e tarifa social, 

reforça que alterações nessa seara devem preservar a sustentabilidade da prestação e o 
equilíbrio dos contratos, observada a alocação de riscos. Não autoriza que se desconsidere 
cláusula vigente para reconstruir, no gabinete da revisão extraordinária, uma equação que as 
partes deliberadamente fecharam em 2001 e jamais reabriram de forma expressa. 

 
Tampouco socorre a recorrente o art. 8º, § 2º, da Lei nº 14.898/2024, que veda limitar a 

incidência da tarifa social a determinado percentual de usuários e assegura reequilíbrio 
quando houver alteração na composição.  

 
O comando legal opera para o futuro e para o que a lei efetivamente altera. Não apaga 

o passado contratual, nem transforma em crédito o cumprimento – ainda que tardio e mediado 
pela regulação – de obrigação que já pesava sobre a concessionária.  

 
O Parecer Integrado respeitou esse equilíbrio: assegurou recomposição do que é 

incremental e recusou recomposição do que já era risco próprio. 
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3.5. Fluxo de caixa não revoga cláusula. Premissa não é pactuação. 
 
A recorrente constrói sua tese mais sofisticada sobre o 13º Termo de Aditamento. É 

certo, e a Decisão de 14 de agosto de 2026 já o reconheceu, que aquele instrumento 
formalizou revisão ordinária e substituiu anexos de investimentos e de fluxo de caixa, passando 
o novo modelo a constituir referência para a avaliação do equilíbrio.  

 
É certo, ainda, que as projeções a partir de 2014 dialogaram com a realidade observada 

em 2013, quando cerca de 1.470 ligações e 1.475 economias residenciais sociais lastreavam 
a tarifa média então realizada. Desses fatos, porém, não se extrai a consequência jurídica 
pretendida. Fluxo de caixa é instrumento de mensuração. Cláusula é fonte de obrigação. O 
modelo econômico registra grandezas observadas e projeta trajetórias; não tem, por si, 
eficácia derrogatória de deveres expressos.  

 
Admitir o contrário seria conferir a uma planilha o poder de reescrever o contrato, 

sempre que o número nela lançado divergisse do teto normativo da cláusula. A regulação 
perderia previsibilidade; a matriz de riscos, densidade; e o usuário, proteção contra a 
socialização de ônus que o prestador já havia precificado ou, ao menos, aceitado precificar ao 
firmar o aditamento. 

 
Como assentou a Decisão de 14 de agosto de 2026, para acolher a tese seria necessário 

identificar, no processo de revisão ordinária ou nos instrumentos dele decorrentes, elemento 
que evidenciasse que o quantitativo então observado passou a substituir o limite de 5.000 
ligações ou que a diferença entre esses quantitativos foi realocada como risco do Poder 
Concedente. Esse elemento não existe.  

 
O 13º Termo de Aditamento alterou tarifas, investimentos, fluxo de caixa, outorga e taxa 

de regulação. Não tocou na Tarifa Popular do 1º Termo de Aditamento. O silêncio, em matéria 
de redistribuição de risco, não é revogação: é preservação. 

 
A invocação do art. 113, § 1º, do Código Civil e da analogia com o art. 2º, § 1º, da LINDB 

não altera o quadro. A interpretação que corresponde à razoável negociação das partes é 
precisamente a que lê as Cláusulas 14ª e 16ª como um conjunto: obrigação de até 5.000 
ligações e vedação de revisão por sua implementação.  

 
O comportamento posterior das partes – uso de dados realizados no fluxo de caixa – 

confirma a boa-fé na modelagem, não a abdicação do teto contratual. Premissa histórica 
descreve o que havia; não reduz o que se deve. Também não socorre a recorrente a cláusula 
de prevalência do 8º Termo de Aditamento, segundo a qual permanecem inalteradas as 
disposições anteriores “desde que não conflitem” com aquele aditivo.  

 
Conflito normativo exige incompatibilidade real, de modo que o cumprimento 

simultâneo das duas regras se torne logicamente impossível. Não há impossibilidade alguma 
em manter, ao mesmo tempo, um fluxo de caixa construído sobre dados realizados e uma 
obrigação de atender até 5.000 ligações sociais sem direito a revisão até esse limite. Uma regra 
mede; a outra obriga. Podem – e devem – conviver. 
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3.6. Do 12º Termo de Aditamento e da alegada consolidação derrogatória 

 
A tese de que o 12º Termo de Aditamento, ao consolidar o contrato, teria sepultado a 

Cláusula Décima Sexta do 1º Termo de Aditamento padece de excesso. Consolidar não é 
revogar o que não se reproduz textualmente, sobretudo quando o próprio Anexo V ao 12º Termo 
de Aditamento – Regulamento de Comercialização – conserva o limite de 5.000 economias 
com tarifa popular.  

 
A função da consolidação, declarada em seus considerandos, foi a de facilitar o exame 

das cláusulas em vigor após onze aditivos, não a de operar uma rescisão parcial silenciosa da 
política social e da respectiva alocação de risco. 

 
Ainda que se admita, ad argumentandum, que a vedação expressa de revisão não tenha 

sido transcrita no corpo consolidado, persistiria a obrigação de conceder o benefício até o 
quantitativo pactuado, e persistiria a lógica da regulação contratual: riscos assumidos pelo 
prestador não se reconvertem em desequilíbrio pelo simples decurso do tempo ou pela 
omissão pontual do Poder Concedente na indicação de beneficiários.  

 
Quem se obrigou a suportar até 5.000 ligações não se desonera porque, por anos, o 

Município indicou número inferior. A menor execução factual do ônus não gera ativo 
regulatório. 

 
Ademais, a partir do 12º Termo de Aditamento a ARES-PCJ passou a ser interveniente-

anuente. Essa condição não a transforma em parte renegociante da matriz de riscos a cada 
revisão. Vincula-a, isto sim, ao dever de fazer cumprir o contrato e de somente recompor o que 
o próprio pacto, a lei e as normas de referência autorizam recompor. Diverge da alocação de 
risco assumida pelo concessionário quem, a pretexto de interpretar anexos, reescreve o 
núcleo da equação. 
 
 
3.7. Da insuficiência das razões para reformar o Parecer Integrado 

 
Os documentos e a apresentação encaminhados após a reunião de 15 de setembro de 

2026 reiteram premissas já examinadas no Parecer Integrado nº 01/2026 e na Decisão de 14 
de agosto de 2026, e não evidenciam revogação, novação ou realocação do risco das 5.000 
ligações. 

 
Reunidos os argumentos e teses das razões recursais, embora tecnicamente 

elaboradas e acompanhadas de nota especializada, são insuficientes para que a entidade 
reguladora divirja do risco assumido pelo concessionário. 

 
Não há prova de revogação expressa das Cláusulas 14ª e 16ª do 1º Termo de 

Aditamento. Não há prova de realocação do risco das 5.000 ligações ao Poder Concedente. 
Não há incompatibilidade insanável entre o fluxo de caixa posterior e a obrigação de 2001. Não 
há comportamento das partes que, à luz da boa-fé objetiva, possa ser lido como novação. Não 
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há, no 13º nem no 16º Termo de Aditamento, cláusula que converta o número de 1.475 
economias em novo teto jurídico da política social.  

 
E não há, nas Normas de Referência da ANA, autorização para que a regulação 

infranacional ignore a matriz contratual específica em favor de uma reconstrução retrospectiva 
da equação. O que há, e o que o Parecer Integrado nº 01/2026 corretamente fez, é a 
decomposição rigorosa do evento: 

 
 (i) sobre a base contratual de 5.000 economias, apurou-se inclusive ganho de receita 

pela redução relativa dos descontos na passagem da categoria Residencial Popular para a 
Residencial Social;  

 
(ii) sobre a base incremental de 2.564 economias, apurou-se a frustração decorrente 

da migração da categoria residencial padrão para a social;  
 
(iii) o saldo líquido, da ordem de 0,26% da receita bruta anual, foi reconhecido como 

desequilíbrio recomponível por revisão tarifária.  
 
Essa engenharia respeita o contrato, a lei federal, a Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, 

a Resolução ARES-PCJ nº 630/2025 (reajuste da TRA e TRE da BRK) e as diretrizes nacionais de 
alocação de riscos. 

 
Reabrir essa conta para tomar como base 1.475 economias significaria transferir aos 

demais usuários, por intermédio da tarifa, o custo de uma política que a concessionária já se 
havia comprometido a suportar até 5.000 ligações, sem direito a revisão. Seria premiar a 
subexecução histórica da cláusula e penalizar a universalização que a legislação nacional e 
esta Agência agora tornam efetiva. A regulação não pode compactuar com essa inversão. 

 
Mantenho, portanto, as premissas, a metodologia, as conclusões e a recomendação do 

Parecer Integrado ARES-PCJ nº 01/2026, integralmente confirmadas pela Decisão de 14 de 
agosto de 2026. O recurso, no mérito, é improcedente. 
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4 – VOTO 
 
Ante o exposto, conhecendo do Recurso de Revisão interposto pela BRK Ambiental – 

Limeira S.A., por tempestivo e cabível, e considerando a instrução do Processo Administrativo 
nº 332/2025, o Parecer Integrado ARES-PCJ nº 01/2026, a Decisão de 14 de agosto de 2026 e a 
disciplina contratual e regulatória aplicável, eu, na qualidade de Diretor Relator, passo a 
proferir o meu voto: 

 
Eu VOTO pelo conhecimento e, no mérito, pelo não provimento do Recurso de Revisão, 

julgando improcedentes as razões apresentadas, por insuficientes para autorizar esta 
entidade reguladora a divergir do risco contratual assumido pela concessionária e da 
obrigação plenamente vigente inscrita nas Cláusulas Décima Quarta e Décima Sexta do 1º 
Termo de Aditamento ao Contrato de Concessão de Limeira. 

 
Eu VOTO, ainda, pela manutenção integral das premissas, conclusões e 

recomendações do Parecer Integrado ARES-PCJ nº 01/2026, inclusive quanto à consideração 
do limite contratual de 5.000 (cinco mil) economias como referência da base preexistente da 
política tarifária social e quanto à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, apenas 
no que se refere ao impacto incremental, por meio de revisão tarifária de 0,26% (vinte e seis 
centésimos por cento). 

 
É como voto. 

 
Americana, 18 de setembro de 2026. 

 
 
 

DALTO FAVERO BROCHI 
 


